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APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção elaborados em cada município por um grupo gestor local. No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casemiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.

INTRODUÇÃO

O Projeto Orla visa fortalecer a capacidade de atuação e articulação dos diferentes atores do setor público e privado na gestão da orla, desenvolvendo mecanismos institucionais de mobilização social para a gestão integrada, e estimulando as atividades socioeconomicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

A zona costeira brasileira abriga os ecossistemas  mais importantes da biosfera, nela, e principalmente na orla, a alta produtividade biológica atrai os assentamentos humanos, trazendo com eles suas conseqüências. Rio das Ostras - cujo modelo de ocupação não escapou às generalizadas ações impactantes que se verificaram nas cidades litorâneas – avança no ordenamento e valorização de seu patrimônio paisagístico e ambiental com sua participação no Projeto Orla.  

Ao decidir por sua inserção no Projeto, a Prefeitura de Rio das Ostras buscou a harmonização dos espaços ocupados com a proteção de sua rica biodiversidade, uma vez que a orla abriga o coração de sua malha urbana, conjugada com áreas naturais importantes ainda existentes em seu entorno.

O presente Plano de Intervenção na Orla de Rio das Ostras, que segue a metodologia proposta pelo Projeto Orla, responde à política municipal de meio ambiente, fazendo parte integral de um vasto esforço - recente e intensivo - de preservação da integridade ambiental e paisagística, bem como de recuperação de áreas degradadas no município, inclusive com projetos urbano-paisagísticos em execução em alguns trechos da orla, tais como: praia da Tartaruga, Monumento Natural dos Costões Rochosos, Orla de Costazul e a Orla da lagoa de Iriry –APA. A área objeto de intervenção desse Plano será o Trecho 3 - Estuário do Rio das Ostras
O Plano aqui proposto busca continuar o envolvimento do poder público local e a comunidade organizada em torno dos mesmos desejos: disciplinar a ocupação do solo e administrar  racionalmente o uso dos recursos naturais da orla, o que significa tornar possível o bem estar da população de Rio das Ostras, hoje e sempre. 

1– CARACTERIZAÇÃO

1.1- Objetivo geral

O objetivo deste Plano de Intervenção é definir orientações para o uso adequado e o ordenamento da orla do Município de Rio das Ostras, potencializando esse ativo ambiental e propiciando sua utilização de forma compatível com a manutenção da biodiversidade local.

A revitalização dos trechos selecionados no Plano de Intervenção denota a proposta do Município em compatibilizar o meio ambiente urbano ao natural, protegendo os ecossistemas encontrados no trecho da intervenção, visando o bem estar social, o ordenamento das atividades dos quiosqueiros, orientando para a utilização racional dos recursos ambientais. 

Objetivos específicos

Orientar para as ações de intervenção na orla do Estuário do Rio das Ostras, incluindo a integração das mesmas com outros projetos pertinentes e a regulamentação fundiária da área, em especial junto ao SPU, com vistas à futura criação da unidade de conservação “Refúgio de Vida Silvestre do Manguezal do Rio das Ostras”.

1.2- Identificação do Executor
Executor 


· Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, através da Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca.
Co-Executores 

· Secretaria Municipal de Planejamento,




· Secretaria Municipal de Turismo, Industria e Comércio,

· Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos.
1.3- Localização da área de intervenção

Caracterização do município e de sua orla marítima

O município de Rio das Ostras situa-se entre os municípios de Macaé e Casimiro de Abreu, e tendo a leste o Oceano Atlântico como limite. Seus distritos estão localizados em Jundiá, Cantagalo, Mar do Norte, Palmital, Rocha Leão e Sapucaia. Rio das Ostras obteve sua emancipação político-administrativa do município de Casimiro de Abreu, em 10 de abril de 1992. 

O município possui uma área total de 230,6 Km² de extensão e população de 40.248 habitantes segundo dados do IBGE de 2002, número que triplica em época de férias escolares e feriados prolongados, quando cresce a demanda pelos vários atrativos turísticos locais. Os estados de Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais são os principais polos emissores. 

A orla marítima com 28Km de extensão, é entremeada por praias e costões rochosos. A zona urbana de 42,78 km² constitui cerca de 18,5% da área total do município e o 

acesso ao mesmo dá-se pela Rodovia Amaral Peixoto - RJ 106 ou pela Estrada Serramar – RJ 162, através da BR101.

A história de Rio das Ostras data dos meados de 1575, comprovada em relatos de antigos navegadores que passavam pela região. Situada na Capitania de São Vicente e habitada pelos índios Tamoios e Goitacazes, Rio das Ostras tinha a denominação de Rio Leripe (molusco ou ostra grande), ou Seripe. 

Os índios e os jesuítas deixaram suas marcas nas obras erguidas nestes 300 anos, como o da antiga igreja de Nossa Senhora da Conceição, o poço de pedras e o cemitério, com a ajuda dos índios e dos escravos. O crescimento da cidade deu-se ao redor da Igreja, e Rio das Ostras como rota de tropeiros e comerciantes rumo à Campos e Macaé, teve um progressivo desenvolvimento com a atividade da pesca, que foi o sustentáculo econômico da cidade até os meados deste século.

[image: image15.png]Treshott

Veoetoca Notive
SREReASnenG Riral
agoas o Oceans
adovio Povinentod
o2 ¢ Cannis

irike o Oria

@Trechos

MAPA DOS TRECHOS DA ORLA
MUNICPIO DE RIO DAS DSTRAS ~2003




A construção da Rodovia Amaral Peixoto, a expansão turística da Região dos Lagos e a instalação da Petrobrás, foram de extrema importância para o crescimento e desenvolvimento de Rio das Ostras.

Figura 1- Imagem de satélite com a extensão do município e sua orla.

Área de intervenção

Trecho selecionado - Estuário do Rio das Ostras

Como indicado anteriormente, a Prefeitura Municipal de Rio das Ostras vem investindo em projetos urbanísticos elaborados de acordo com as novas tendências, criando espaços que possam ser utilizados em atividades sociais e de lazer bem como para valorizar o meio ambiente local. Com esta finalidade foi estabelecido, através da Portaria no. 23/2002, o Pro-Urbe - Estudos e Projetos Urbanísticos, cujas atribuições visam o assessoramento ao planejamento do desenvolvimento urbanístico da cidade, orientando as atividades relacionadas ao meio ambiente urbano.

Busca-se a maior preservação das áreas verdes (restinga) ainda existentes no local, assim como a recuperação máxima possível de áreas degradadas, possibilitando uma ocupação criteriosa e o acesso aos munícipes e visitantes, acreditando na valorização do meio ambiente urbano municipal sem perder de vista a sua identidade sócio-cultural, aliado ao potencial turístico e de lazer.
O Pro-Urbe já vem portanto atuando intensivamente na orla de Rio das Ostras, respondendo exatamente aos objetivos do Projeto Orla, com intervenções de cunho paisagístico-ambiental em andamento ou planejadas para o Trecho 2- Praia da Tartaruga até a Foz do Rio das Ostras, Trecho 4- Monumento Natural dos Costões Rochosos , Trecho 5- Orla de Costazul , Trecho 6- Orla da lagoa de Iriry, classificados acima. Tais projetos estão sendo gradativamente disponibilizados no portal da Prefeitura na internet (www.riodasostras.rj.gov.br/prourbe) com figuras, fotos e plantas de situação das intervenções físicas propostas. Destacamos em especial os Projetos da Orla de Costazul (Trecho 5) e da Praia da Tartaruga (Trecho 2).

Considerando-se: (a) o número de projetos já elaborados de cunho urbanístico-ambiental e em processo de execução, (b) os Planos de Manejo realizados ou em andamento para as Unidades de Conservação na orla e (c) considerações fundiárias relativas ao conceito do Projeto Orla, o trecho selecionado para a formulação do presente Plano de Intervenção é o de nº 3: Estuário do Rio das Ostras. 

As ações aqui propostas e detalhadas resgatam o caráter físico-territorial do Projeto Orla (ítem “ Ações e medidas estratégicas” )e visam impulsionar o processo de implantação de uma unidade de conservação, propondo medidas corretivas e de reordenamento da orla nos limites e entorno desta unidade.

As ações que serão propostas para o trecho selecionado contemplarão parte do projeto de revitalização na Boca da Barra, pertencente ao Trecho 2 que está, atualmente, sob a responsabilidade da Secretaria de Obras , e permitirá também, uma maior articulação com a SPU, através da proposta de reordenamento do solo .
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Figura 2- Trecho 3

1.4-Síntese do diagnóstico / classificação

Atributos naturais/paisagísticos

O município de Rio das Ostras está situado na extensa planície que se estende desde os alinhamentos serranos da Serra do Mar até o Oceano Atlântico, que constitui-se de ecossistemas do Complexo da Mata Atlântica, originalmente dotados de alto grau de diversidade biológica e endemismo de espécies, atualmente representados por fragmentos esparsos.

A faixa litorânea considerada para efeito do Projeto Orla apresenta um relevo praticamente sem variações altimétricas, quase plano, com suaves ondulações e 

altitudes entre 0 e 2 metros, com expansões horizontais, subparalelas entre si e em relação ao litoral - cordões litorâneos ou restingas arenosas. Ocorrem lagoas alongadas nas depressões entre os cordões litorâneos, muitas das quais já colmatadas e constituindo área de brejo na estação chuvosa. A planície litorânea estende-se numa faixa, de largura variável, que acompanha o litoral, desde o limite com o Municípo de Casimiro de Abreu até o limite com o Município de Macaé, sendo intercalada pelo manguezal do Rio das Ostras e pelas colinas pequenas e costões rochosos, predominantes em trechos da costa.

O Decreto Estadual 26.058/2000 dividiu o Estado do Rio de Janeiro em sete Macrorregiões Ambientais, as denominadas MRA. A partir disto, o Município de Rio das Ostras passou a compor duas macroregiões: a MRA - 4, por fazer parte da Bacia do Rio São João e Rio das Ostras; e a MRA - 5, por conter terras que integram a Bacia Hidrográfica do Rio Macaé. No contexto do Projeto Orla, a Bacia do Rio das Ostras (situada integralmente no município constituindo 63,5% do território) é de interesse e em especial o  Estuário do Rio das Ostras, selecionado como trecho para execução deste Plano de Intervenção.

Na tentativa de resgatar as áreas que são de interesse ambiental, o poder público criou quatro unidades de conservação:

1. Área de Proteção Ambiental –APA- Lagoa do Iriry 

Foi criada através do decreto municipal 028/2000 cuja regulamentação consta na lei 740/2003, transforma a Lagoa de Iriry em uma área destinada a implantação de um projeto urbanístico-ambiental, o qual ordenou a faixa marginal de proteção da mesma e transformou as demais áreas, em especial as contribuintes da Lagoa, em ZPVS (Zona de Preservação da Vida Silvestre) e ZCVS (Zona de Conservação da Vida Silvestre, 1 e 2), portanto sendo restritiva à edificações e mantendo, através da desapropriação destas áreas, o ecossistema local e a biodiversidade da Lagoa. Duas Zonas de Ocupação Controlada (ZOC 1 e 2) foram igualmente estabelecidas destinadas ao lazer, turismo (pequenos quiosques, estacionamento e comércio alimentício) e para obras que não interfiram drasticamente com o meio ambiente protegido (unidades comercial e residencial unifamiliar em dois pavimentos). O respectivo Plano de Manejo está sendo elaborado, através de medida compensatória da Usina Termoelétrica-UTE Norte Fluminense, pela ONG Viva Rio contratada pela Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano -SEMADUR, Estado do Rio de Janeiro.
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2. Área de Relevante Interesse Ecológico -ARIE de Itapebussus 

Foi criada através do decreto 038/2002, encontra-se com seu Plano de Manejo sendo elaborado através de consultoria privada contratada pelo Município e visa a manutenção da área de restinga existente entre os loteamentos Enseada das Gaivotas e a divisa do município com Macaé. Trata-se de uma área de grande interesse ecológico com baixa densidade demográfica e composta por várias lagoas costeiras tais como: Lagoa Salgada, Itapebussus, Margarita e Imboacica.
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Figura 4- A,B,C,D

3. Monumento Natural dos Costões Rochosos 

Foi criado através do decreto 054/2002. É uma área de grande beleza cênica composta por costões rochosos com vegetação de restinga recortada por pequenas praias com lages imersas e submersas, com algumas ilhas. Encontra-se com seu Plano de Manejo em andamento elaborado por técnicos da Secretaria de Meio Ambiente de Rio das Ostras.
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4. Parque Natural Municipal dos Pássaros 

Criado através do decreto 091/2002, com a finalidade de manter intacto fragmentos de vegetação de restinga, conservando as nascentes e grande diversidade da avifauna encontrada no local. A área será destinada a estudos e pesquisas sobre a flora e fauna local. É uma área constituída por loteamentos em fase iminente de ocupação, a qual sofreu desapropriação com a finalidade de manter intacta e preservadas as características do ambiente. O Plano de Manejo desta unidade encontra-se igualmente em preparação pela ONG Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza- FBCN, Rio de Janeiro, sendo esta a única unidade de conservação que não se encontra diretamente localizada na faixa litorânea do município.

Atividades socioeconomicas

Rio das Ostras encontra-se entre os municípios de maior taxa de crescimento demográfico no estado, ou seja, 9% ao ano. A área urbana, que ocupa apenas 19% do território municipal, abriga hoje cerca de 95% dos habitantes do município, caracterizando uma alta taxa de urbanização (IBGE, censo 2000). A densidade demográfica na área urbana é de 807,67 hab./Km2; enquanto que na área rural é de 9,96 hab./Km2.

Uma das principais vocações do município é o turismo, aliado às atividades de lazer. A paisagem natural, marcada pelo litoral de restingas, manguezais, praias, lagoas e ilhas, propícias à atividade de mergulho, atrai turistas do próprio estado e de outros estados ou países. Em 1998, Rio das Ostras já contava com 25 estabelecimentos hoteleiros, na grande maioria representados por pousadas. No ano de 1999, este número subiu para 28; e ainda continua crescendo. Isto demonstra que o turismo é uma das atividades econômicas em ascensão no município. Muitos dos visitantes, por se encantarem pelo lugar, mantêm nele casas de veraneio e, quando se aposentam, transferem-se definitivamente para a cidade. 

A produção industrial ainda é uma das menores da região das Baixadas Litorâneas. Dos estabelecimentos industriais listados no ano de 1999 (Ministério do Trabalho - RAIS), 32 eram ligados à construção civil, 19 figuravam como indústria de transformação, 1 à extração mineral e 1 a serviços industriais de utilidade pública. Na indústria de transformação, os principais gêneros são máquinas e equipamentos, minerais não metálicos, produtos alimentares, vestuário e outros 

As atividades ligadas ao petróleo, com centro regional em Macaé, já se expandem para Rio das Ostras. E, se antes, a instalação do pólo petroquímico influenciava somente no crescimento populacional, atualmente já traz consigo a implantação de empresas que atuam no apoio à atividade petrolífera, sendo na usinagem de peças, mecânica de equipamentos, treinamento de pessoal e outras.

O turismo e o petróleo, indiretamente, movimentam o mercado imobiliário e geram serviços ligados ao transporte, comércio e, principalmente, a indústria da construção civil, que constitui a base da economia informal local.

Outra atividade importante é a pesca, contando com uma colônia de pescadores, a Z-22, com 780 pescadores (dados da Federação de Pescadores do Rio de Janeiro, 2000). A pesca, geralmente, é feita em barcos de pequeno e médio porte e o pescado é comercializado em peixarias locais ou em outras regiões. 

Impulsionada pela finalidade de gerar um maior número de empregos, foi criada a Zona Especial de Negócios, que está sendo instalada na divisa do município de Macaé, para facilitar a implantação de indústrias e empresas. Esta é uma iniciativa inovadora da municipalidade para diversificar a economia local, atraindo investimentos e divisas para o município. Maiores detalhes podem ser obtidos via internet, no Portal da Prefeitura de Rio das Ostras (www.riodasostras.rj.gov.br) onde constam também o Guia do Investidor e Carta Consulta correspondente.

estudando valores do ano de 1999 para a Administração Pública Municipal, podemos citar para o dito período uma receita de 38,822 milhões de reais, sendo 2,9 de arrecadação tributária; 0,054 relativos a receita patrimonial; 16,236 de transferências (da União, do Estado e de Convênios) e 19,606 de outras fontes de recursos. 

Para o mesmo ano, as receitas tributárias municipais apresentaram um recolhimento de IPTU da ordem de 1,999 milhões de reais, de ISS da ordem de 0,383 milhões e de 

outros recolhimentos tributários um montante de 0,544 milhões; perfazendo um total de 2,926 milhões de reais. Analisando tais dados numa comparação com os demais municípios das Baixadas Litorâneas, pode-se afirmar que, para este período, o total da arrecadação tributária municipal chegou a ser maior que a do Município de Casimiro de Abreu, do qual se emancipou há cerca de 10 anos e de outros como Arraial do Cabo, Silva Jardim, etc; mas não atingiu nem 50% dos valores arrecadados pelos municípios de Araruama, Armação dos Búzios e Cabo Frio. 

Rio das Ostras foi uma das primeiras municipalidades a abraçar o Planejamento e Orçamento Participativo em 1998. Como órgão executor do Programa, a Secretaria Municipal de Planejamento de Rio das Ostras designou um Gerente de Programas Especiais para cuidar do mesmo. Hoje o Conselho do Planejamento e Orçamento Participativo - POP, conta com 150 membros, que atuam em Comissões de trabalho diferenciadas enriquecendo cada vez mais os conhecimentos e mostrando a importância de uma sociedade participativa.

Vale ressaltar o valor recebido dos Royalties do Petróleo e Participações Especiais. A cidade faturou, no ano de 1999, com esse tipo de receita, um total de 17,714 milhões de reais, o que representa cerca de 46% de toda a receita do Município naquele ano. Em âmbito regional, Rio das Ostras foi o município da Região das Baixadas Litorâneas que obteve o maior faturamento, recebendo aproximadamente 33% dos 53,821 milhões de reais distribuídos pelos doze municípios da Região.

O IQM-Carências do CIDE (2001) avalia o nível de carências de cada município do Estado do Rio de Janeiro, levando em consideração dados sobre serviços de educação, saúde, habitação e saneamento, rendimento do trabalho, comércio, segurança, transportes, comunicações, participação comunitária e descentralização administrativa, esporte, cultura e lazer.

Segundo ele, o Município de Rio das Ostras apresenta um índice de carências de 55,4%, estando em 41º lugar no ranking estadual, que apresenta municípios com taxas variando desde os 64% (Município de Japeri, com maior índice de carências) até os 32,4% (Município do Rio de Janeiro, que configura como o menos carente). Além disso, o documento classifica o Município como pertencente ao Cluster 3, no qual estão inseridos aqueles que apresentam alta carência em todos os três níveis considerados para a classificação, respectivamente, na área das necessidades básicas, das oportunidades de ascensão social e do auto-desenvolvimento; sendo que a área das necessidades básicas é a menos carente e a das oportunidades de ascensão social representa  a mais carente de todos os outros clusters. 

O alto índice de carências do segundo nível (das oportunidades de ascensão social) revela uma distorção quanto à maturidade de sua estrutura (das necessidades básicas), uma vez que o segundo nível é considerado estratégico para o desenvolvimento local e sua sustentabilidade. A existência, neste nível de carência muito maior deve-se talvez, ao fato, dos municípios deste grupo serem novos e estarem vivenciando mudanças de rumo em seus contextos econômico e social.

Pelo que podemos concluir, Rio das Ostras  está entre os municípios do Estado que mais cresceram em população na década de 1990. Além de se beneficiar com os royalties do petróleo, tem crescido muito com o turismo, o que conduz aos melhores resultados no atendimento às necessidades básicas, embora isto não se traduza em auto-sustentabilidade.

Impacto ambiental dos usos da Orla

O núcleo urbano de Rio das Ostras, estende-se desde a divisa com o Município de Casimiro de Abreu, na Estrada Velha do Rio Dourado, até a Fazenda Itapebussus, em ambos os lados da Rodovia Amaral Peixoto. Este núcleo se consolidou a partir da drenagem e do aterramento de áreas originalmente alagadas, às custas da redução dos ecossistemas de manguezal e de restinga, desde a década de 50 até os dias atuais estendendo-se, portanto nas proximidades das praias, lagoas e foz do Rio das Ostras. 

Comparando-se a imagem aérea da área urbana de Rio das Ostras da década de 50 (Figura6-EMBRAERO, 1968), com a atual (Figura 7- EMBRAERO 2001) observa-se como principais mudanças na paisagem natural:  

· retificação do leito e mudança do curso do Rio das Ostras, com diminuição das áreas de alagamento próximas às margens e conseqüente retração do manguezal; 

· aterramento e construção em extensas regiões de manguezal e restinga; 

· aterramento e construção em áreas de nascentes das Lagoas de Iriry e Salgada, com redução do fluxo de água para os respectivos corpos hídricos; 

· redução da cobertura vegetal nativa original a fragmentos isolados.
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Uma análise do mapa de uso e cobertura atual do solo do Município de Rio das Ostras revela que, do território municipal, cerca de 21,6% apresenta cobertura vegetal nativa, representada por mata atlântica de terras baixas e submontana, remanescentes florestais de restinga e mangue; sendo que os dois últimos encontram-se nos limites e arredores da zona urbana, sofrendo, atualmente, forte pressão imobiliária.

Demonstra, ainda, que 34 % das áreas pertencentes aos loteamentos Recreio,Ouro Verde, Jardim Bela Vista, Mary Lago, Terra Firme, Reduto da Paz, Verdes Mares, Enseada das Gaivotas, Floresta, Bosque da Areia e Praia Mar, guardam remanescentes florestais importantes para o equilíbrio hídrico das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Iriry e Salgada e ainda para o abrigo de espécies da fauna silvestre.

Entre os núcleos urbanos de Rio das Ostras e Mar do Norte encontram-se as Fazendas de Itapebussus e Margarita, dotadas de rara beleza paisagística, onde matas de terras baixas e de restinga circundam as Lagoas Salgada, de Itapebussus e da Margarita. Esta região guarda 15 % da vegetação nativa do município, fato este que contribui para a manutenção da integridade das bacias hidrográficas das respectivas lagoas costeiras.

A urbanização de áreas por loteamentos regularizados ou por invasões irregulares, com desmatamento, obras de terraplanagem, ocupação de margens de corpos hídricos tem se dado de forma a comprometer a paisagem local da orla e o funcionamento de ecossistemas litorâneos como lagoas, manguezais e restingas .

A ocupação das áreas mais nobres, em geral se dá por pessoas de maior poder aquisitivo, em loteamentos regularizados nas décadas de 50 e 60 - porém sem considerar critérios ambientais - sobre campos, brejos e restingas; enquanto outras vêm sendo ocupadas pela população de baixa renda, através de invasão e aterro de manguezais. 
A ocupação desordenada exigiu a realização de grande número de obras complementares como aterros, drenagens e remoções de material que têm comprometido significativamente o ambiente natural.

Hoje as principais pressões observadas podem resumir-se na expansão urbana, crescimento populacional e o atrativo pela segunda moradia e suas demandas de infra-estrutura que por sua vez impactam na qualidade e integridade dos habitats costeiros.

Com a finalidade de ordenar a ocupação e uso especifico da orla, além de outros instrumentos legislativos existentes como a Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Códigos de Obras e de Posturas, foi estabelecido em 2002 através do decreto no.035/2002,”  que na primeira quadra da faixa litorânea fica suspensa toda e qualquer aprovação de projetos de residências multifamiliares e mistas, unifamiliares e comerciais superiores a dois pavimentos (art. 1), o que será revisto, como disposto no decreto, após a futura aprovação do Plano Diretor do Município de Rio das Ostras.”
De maneira geral, pode-se concluir que o município de Rio das Ostras perdeu, nas últimas décadas, sítios de importante valor ecológico e paisagístico, mas possui ainda em seu território áreas de extrema importância na manutenção do equilíbrio ambiental dos ecossistemas e da paisagem natural da orla que, para sua manutenção, dependem 

de ações governamentais de gestão de recursos e de disciplinamento de uso e ocupação do solo. 

Classificação da Orla

De uma forma geral, a orla do Município pode ser dividida em 02 (duas) unidades de paisagem:

Unidade de Paisagem (A)- Composta por áreas planas, com praia exposta, retilínea predominando vegetação de restinga, com areia grossa, área semi urbanizada, possuindo áreas com manguezais e lagoas costeiras. Trechos 1,2,3,6,7,8,10 e 11.

Unidade de Paisagem (B)- Composta por trecho recortado, predomínio de costões rochosos, com vegetação arbórea semi residual entremeada por praias abrigadas com depósito de conchas, apresentando lages submersas e emersas, várias ilhas e com manguezais. Trechos 4, 5 e 9.

A delimitação da orla do município como unidade de espaço foi elaborada tomando como base os limites genéricos propostos pela metodologia do Projeto Orla, sendo eles 50 m em áreas urbanizadas, 200 m em áreas não urbanizadas e 10m de profundidade na faixa marinha. No entanto, em algumas áreas especificas, tais limites foram adaptados e acrescidos na faixa continental levando em conta as características físicas e ecossistêmicas destas áreas, como indicado na figura abaixo que ilustra também os 11 trechos demarcados na orla de Rio das Ostras.

[image: image26.jpg]Municipio de Rio das Ostras - RJ





Figura 8- Localização do trechos

Abordagem geral da divisão da orla em trechos e respectiva classificação é fornecida na tabela a seguir. 

TRECHO
LOCALIZAÇÃO
CLASSE  
CARACTERIZAÇÃO

1


Do limite com o Município de Casimiro de Abreu até à Praia da Tartaruga.
B
Praia exposta; Restinga parcialmente modificada.

Baixo adensamento  de construções e população residente.

2
Da praia da Tartaruga até a Foz do Rio das Ostras
C
Praias semi-abrigadas e costões rochosos.

Alto adensamento de construções e população residente.

Paisagem antropizada com alto potencial de poluição sonora, visual, aquática.

Multiplicidade de uso.

3


Estuário do Rio das Ostras
B
Ecossistema de manguezal, impactado nas proximidades da foz por aterros e construções irregulares.

Fragmentação da vegetação.

Manguezais mais interiores em bom estado de conservação.

Potencial médio de poluição aquática.

4


Monumento Natural dos Costões Rochosos 

 Área de Interesse Especial
A
Praias abrigadas, costões e ilhas. 

Bom estado de conservação e vegetação nativa.

Baixíssimo grau de ocupação.

Não urbanizada

Paisagens de grande beleza cênica.

5


Orla de Costazul


C
Ecossistema de restinga degradado, vegetação nativa como fragmentos isolados. Paisagens antropizadas.

Ocupação urbana de médio adensamento.

Multiplicidade de usos.

Poluição sonora, visual.

6
Orla da lagoa de Iriry -APA lagoa de Iriry

Área de Interesse Especial
A
Lagoa costeira circundada por vegetação de restinga.

Urbanização fragmentada.

Baixo potencial de poluição.

7


Loteamentos em Área de restinga (Reduto da paz até a divisa c/ Fazenda de Itapebussus)
A
Lagoas costeiras circundadas por vegetação de restinga.

Urbanização rarefeita.

Baixo potencial de poluição

8


Praia de Itapebussus – ARIE de Itapebussus. 

Área de Interesse Especial
A
Área de lagoas costeiras circundadas por vegetação de restinga.

Não urbanizada.

Nenhuma poluição

9


Costões Rochosos e praias entre Itapebussus c/ Mar do Norte - ARIE de Itapebussus. 

Área de Interesse Especial
A
Praias semi-abrigadas e costões rochosos.

Predomínio de fauna e flora nativas.

Relevo acidentado.

Nenhuma poluição.

10


Loteamento Mar do Norte –

ARIE de Itapebussus.


C
Área  de restinga quase totalmente suprimida pela implantação de loteamentos. Antropização. 

Adensamento de construções e de população residente.

Multiplicidade de usos.

11
Restinga do Balneário das Garças  até divisa com município de Macaé

ARIE de Itapebussus
A
Fauna e flora nativas (restinga)em bom estado de conservação.

Relevo plano.

Caracterização do trecho para intervenção - Estuário do Rio das Ostras
Nascendo com o nome de Rio Jundiá, o Rio das Ostras percorre cerca de 29 Km, descrevendo uma série de meandros até desaguar no Oceano Atlântico. No seu curso médio atravessa pastagens e alagados e, em sua foz, área selecionada no âmbito do Projeto Orla, mantém um manguezal, outrora extenso, que sofre a influência das marés, podendo-se estimar os efeitos de remanso até cerca de 6 Km a partir da foz (GLOBALTECH, 2002). Tendo como principal afluente o Rio Iriry, apresenta-se, em alguns trechos com o leito retificado, por obras do extinto DNOS, por volta de 1960, e em seu trecho principal, entre a Boca da Barra e o encontro dos rios Jundiá e Iriry, é navegável por pequenas embarcações. 

As obras de retificação do leito do rio, produziram impactos como redução das áreas de alagamento nas proximidades da foz do Rio das Ostras, aumento da vazão do rio, chegada de água salobra e dos efeitos de salinidade a áreas mais interiores da bacia hidrográfica, entre outros. Tais impactos tanto mudaram o dimensionamento da distribuição do ecossistema, como ampliaram o poder de antropização de áreas de manguezal, efetuando-se retirada de cobertura vegetal, aterro e construções de moradias.

A partir disso, bairros inteiros foram instalados na área estuarina, como exemplo as ocupações mais antigas do Bairro Boca da Barra e Goiamum e as mais recentes como os Bairros Liberdade, Nova Cidade e Ilha.

Portanto, o Estuário do Rio das Ostras, está totalmente inserido em área urbana, apresentando duas situações bastante distintas:

a) A porção entre a Boca da Barra e a ponte da Rodovia Amaral Peixoto, com profundas alterações das margens provenientes da urbanização, onde as características naturais estão sendo degradadas;

b) A porção após a Ponte, até a confluência com o Rio Iriry, que apesar das invasões dos manguezais, mantém características naturais na sua maior parte, com matas ciliares ainda preservadas.
Ou seja, esse trecho da orla apresenta um ecossistema de manguezal modificado na parte contígua à foz do Rio das Ostras, com adensamento urbano irregular de população residente, sobretudo de pescadores tradicionais do município. Não obstante a situação atual, os remanescentes de mangue do trecho estão sendo preservados através de medidas como seu cercamento, além da manutenção de áreas significativas e em excelente estado de conservação na parte superior do rio. 

Com a ampliação das áreas degradadas, a população local e a administração pública passaram a discutir o destino do manguezal do Rio das Ostras. Fóruns e conferências apontam atualmente a necessidade de demarcação das áreas de preservação permanente, de ações de fiscalização e de criação de unidades municipais de conservação.

Em vista de sua importância para a integridade e uso sustentável de recursos para a comunidade local, a área contida neste trecho estuarino, desde a foz do rio até a confluência com o Rio Iriry, somando aproximadamente 3 km de extensão, é objeto de proposta para criação de uma Unidade de Conservação integral, a quinta do município, o Refúgio de Vida Silvestre do Manguezal do Rio das Ostras.

Com relação ao regime de propriedade das terras, a categoria de Unidade de Conservação pretendida poderá ser constituída por terras públicas e/ou particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da Unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais pelo proprietário. O Refúgio da Vida Silvestre, só pelo seu ato de criação, não exige a desapropriação de terras, uma vez que as mesmas continuam nas mãos de seus donos, evitando que o poder público precise enfrentar a desapropriação de tais áreas. Só está prevista a desapropriação de áreas para os casos em que há incompatibilidade entre os objetivos de proteção e as atividades privadas que ali se desenvolvam. 

Considerando-se ainda que grande percentual da área a ser protegida constitui terrenos de marinha e acrescidos - dos quais alguma parcela já está sujeita ao domínio útil por foreiros; e o fato do manguezal ser considerado pela legislação estadual como Floresta de Preservação Permanente, acredita-se que a implantação de uma categoria que admita terras públicas e/ou privadas, como o Refúgio da Vida Silvestre, possa oferecer melhores condições de desdobramento da gestão por parte do município.
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Porção entre a Boca da Barra e a ponte               
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Figura 10- A,B,C e D

1.5- Cenários de usos desejados para a orla

As imagens a seguir ilustram os cenários atual, tendencial e desejado para o Estuário do Rio das Ostras, que foram construídos à partir dos dois perfis realizados no trecho. 

Em vista do planejamento urbanístico-ambiental efetuado para a Boca da Barra, que trata-se de uma porção adjacente ao trecho em questão, é importante esclarecer que a elaboração desse Plano de Intervenção visa a compatibilização entre ambos os processos, para assegurar harmonia das propostas, necessitando ainda um maior estreitamento das coordenações entre as Secretarias de Meio Ambiente e de Obras neste sentido.

Perfil 1








Figura 11-

Cenário atual


Figura 12-

Tendência 
Figura 13-

Cenário Desejado


Perfil 2

Figura 14 -

Cenário atual


Figura 15 -

Tendência



Figura 16 -

Cenário desejado
O enquadramento dos parâmetros de qualidade ambiental e socioeconomicos relacionados à área de intervenção estão apresentados no quadro a seguir. Os campos marcados com asteriscos (***) significam que os parâmetros não se aplicam à situação em questão.

PARÂMETROS
SITUAÇÃO

AMBIENTAIS
ATUAL
TENDÊNCIA



DESEJADA

1. Cobertura vegetal nativa (%)
 B
C
A

2. Valores cênicos
 B
C
A

3. Integridade dos ecossistemas
 B
C
A

4. Fragilidade dos ecossistemas
 B
C
A

5. Presença de Unidade de Conservação 
 B
C
A

6. Condição de Balneabilidade
C
C
A

7. Degradação ambiental
 B
C
A

8. Presença de efluentes (línguas negras)
A
C
A

9. Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
A
B
A

10. presença de construções irregulares
C
C
A

11. Potencial para aproveitamento mineral
A
***
***

12. Aptidão agrícola 
A
***
***

13. Potencial de extração vegetal
A
***
***

14. Potencial pesqueiro
 B
C
A

15. Aptidão para maricultura
 B
C
A



SOCIAIS

16. Presença de comunidades tradicionais
C
C
A

17. Concentração de domicílios de veraneio
A
C
A

18. Infra-estrutura de lazer/turismo
A
C
***

19. Cobertura urbana ou urbanização
A
C
A

20. Domicílios servidos por água (%)
A
A
C

21. Domicílios com serviço de esgoto (%)
A
A
C

22. Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
C
A
C

23. Domicílios servidos por energia elétrica (%)
C
C
C

24. Formas de acesso
C
C
A

ECONÔMICOS

25. Pressão imobiliária

B
C
A

26. Uso agrícola
C
***
***

27. Uso para extração vegetal
C
***
***

28. Uso dos recursos pesqueiros
A
C
A

29. Uso para maricultura
C
C
A

30. Uso para tráfego aquaviário ou portuário
A
B
A

31. Uso industrial
A
***
***

32. Aproveitamento mineral
A
***
***

33. Atividades petrolíferas
A
***
***

34. Atividades turísticas
A
C
A

2. PROPOSTAS DE AÇÃO

2.1-Identificação e caracterização do conflito

A ocupação urbana desordenada (predominantemente residencial) é o principal conflito observado neste trecho, e provoca forte pressão sobre os manguezais como Área de Preservação Permanente, e com a implantação da Unidade de Conservação pleiteada para o local. 

O disciplinamento de atividades existentes neste espaço como comerciais, turísticas e imobiliárias, é necessário para mitigar a degradação ambiental progressiva do ecossistema de manguezal, o que leva a um comprometimento da paisagem.

Identificação das atividades geradoras do conflito

As atividades que contribuem para a existência do conflito identificado no item acima podem ser resumidas como:

· o turismo: presente de forma sazonal .

· o comércio: presença de um quiosque na foz do Rio das Ostras 
· atividades imobiliárias (formal e informal) e construção civil, com a ocupação irregular do solo e degradação de manguezais na área estuarina.

Identificação dos atores sociais envolvidos 

Os atores sociais envolvidos no conflito anteriormente identificado, são os seguintes: 

· moradores- contribuem para uso inadequado e ocupação irregular e, consequentemente, para a degradação do ecossistema, biodiversidade e paisagem locais.

·  veranistas e turistas- aumentam demandas por infra-estrutura e a produção de resíduos sólidos e líquidos.

· comerciantes - operam o quiosque na areia  da foz do Rio das Ostras.

Identificação dos atores institucionais envolvidos

· Prefeitura Municipal de Rio das Ostras:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca

Secretaria Municipal de Planejamento

Secretaria Municipal de Turismo, Industria e Comércio

Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
· Fundação de Cultura de Rio das Ostras
· Consórcio Intermunicipal ; MRA 5

· Governo do Estado do Rio de Janeiro:

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbana - SEMADUR 

Superintendência Estadual de Rios e Lagoa - SERLA

Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA 

Instituto Estadual de Florestas- IEF

· Secretaria de Patrimônio da União -  SPU

· Capitania dos Portos 
Legislação incidente na área

· Constituição  Federal

· Lei de Crimes Ambientais

· Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC –II)

· Lei 194/96 – Zoneamento de Geofísico do Município de Rio das Ostras- dispõe sobre o zoneamento municipal em zonas diferentes.

· Lei 202/96 – Parcelamento e Uso do Solo- regula o parcelamento e uso do solo para fins urbanos do município

· Lei 203/96 – Código de Posturas – conjuntos de normas para a ação e o policiamentos administrativos exercitados pela prefeitura de Rio das Ostras

· Lei 208/96 – Código de Obras – disciplina e regula suplementarmente direito e obrigações de planejamento e controle técnico das construções civis.

· Lei 129/95 – Código de Fiscalização Sanitária -visa saúde e a defesa do indivíduo ou da população contra gêneros alimentícios incluindo estabelecimentos comerciais e industriais e  higiene habitacional

· Lei Orgânica do Município  – promulgada em 9 de junho de 1994
2.2-Caracterização dos problemas relacionados ao conflito observado
O quadro abaixo sintetiza os problemas relacionados ao conflito anteriormente citado, seus impactos e linhas estratégicas para solucioná-los.

TRECHO 3

Problemas
Efeitos/Impactos

Associados ao Problema
Linhas de Ação para 

Equacionar o Problema

· Construção e ocupação  irregulares em área de mangue


· Degradação em área de preservação permanente

· Perda de biodiversidade e produtividade natural

· Perda da qualidade da paisagem


· Ordenar o uso e ocupação do solo em terrenos de marinha (SPU). 

· Demarcar área de manguezal

· Criar Refúgio de Vida Silvestre do Manguezal do Rio das Ostras
· Recuperação de áreas degradadas 



2.3-Ações e medidas estratégicas

As ações e medidas estratégicas propostas consistem em intervenções físicas que possibilitem uma mudança espacial afim de apoiar o futuro estabelecimento do Refúgio de Vida Silvestre e sua infra-estrutura adequada, bem como aquelas intervenções que permitam a regularização fundiária do trecho junto à SPU. Inicia-se assim um processo imediato de alteração de cenários atuais. Tais ações consistem em:
1. Levantamento fundiário das ocupações irregulares em parceria com SPU;

2. Resolução da situação fundiária junto à SPU; 

3. Identificação e recuperação das áreas degradadas de manguezal após o ordenamento do uso do solo na foz do Rio das Ostras;

4. Remoção do quiosque existente na foz do Rio das Ostras;

5. Construção de portal com guarita na entrada da Unidade de Conservação na foz do Rio das Ostras, situado na rua Teresópolis ;

6. Demarcação física e construção de trilhas com pavimento permeável beirando o manguezal na rua Teresópolis e no Bairro Ilha , (neste último em cooperação com a Fundação de Cultura de Rio das Ostras) e contornando faixa de ocupação urbana. 

7. Construção de um quiosque no Bairro Ilha servindo como Centro de Informação e Pesquisa Ambiental, focado na conservação de manguezais .

8. Elaboração de sinalização ecológica para valorização do ecoturismo nas trilhas. 
Todas as ações discriminadas deverão ser integradas na estruturação e gestão da Unidade de Conservação, e na  elaboração do Plano de Manejo.

A responsabilidade principal para execução das ações aqui propostas fica à cargo da Secretaria de Meio Ambiente, em estreita parceria com a Secretaria de Obras e SPU, e ainda em cooperação com a Fundação de Cultura de Rio das Ostras, que atua no Bairro Ilha.
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A- Bairro Ilha ilustrando ocupaçoes e
B- Boca da Barra e manguezais onde manguezais




serão implantadas trilhas.

Figura 17- A e B

3- ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de implantação do plano:

Legitimação do Plano de Intervenção

A gestão dos recursos naturais somente poderá ser implementada de modo eficaz com a participação dos diferentes atores envolvidos com sua utilização. É essencial estabelecer mecanismos locais que permitam essa participação. Somente se tornam co-responsáveis no processo de gestão aqueles que tiverem reconhecidas e respeitadas suas experiências e seus interesses.

Esta abordagem  participativa é imprescindível para mobilizar e articular os atores de forma descentralizada, identificar os seus problemas prioritários e planejar a implementação das soluções correspondentes.

Comitê Gestor 
O Conselho Municipal de Meio Ambiente é uma entidade municipal, vinculada à Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, na qual têm assentos representações do Poder Público, instituições técnicas da área ambiental e sociedade civil organizada. Com a composição que se segue, entre titulares e suplentes, ele tem a competência de discutir e deliberar sobre a política ambiental municipal:

· Movimento Ecológico de Rio das Ostras

· Federação das Associações de Moradores

· Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Rio das Ostras

· CREA

· Associação de Canoagem

· Associações de Moradores do Recreio

· Bloco Ouriço (de fins filantrópicos)

· Lyons Club

· Associação de Pais e Mestres da Fazenda da Praia

· Colônia de Pescadores Z-22

· Loja Maçônica

· Associação Cultural Coral Amadeus

· EMATER

· IBAMA

· Comissão de Meio Ambiente da OAB

· Secretaria Municipal de Saúde

· Secretaria  Municipal de Obras

· Secretaria Municipal de Educação

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Sugere-se que o Comitê Gestor para o Projeto Orla seja instituído no âmbito do Conselho Municipal de Meio Ambiente, visto que o mesmo possui a representatividade e paridade desejada entre governo e sociedade civil para a efetiva execução do Plano 

de Intervenção. A composição é de 50% sociedade civil organizada, 25% poder público e 25% representação técnica de órgãos pertinentes.

A formação de um Comitê Gestor deverá ser definido através de reunião convocada pela atual equipe que participa do Projeto Orla, em consulta com a Secretaria de Obras e o Pro-Urbe.
Dentre os papéis e atribuições que deverão ser atribuídas ao Comitê Gestor estão:

· buscar novas parcerias;

· sensibilizar e mobilizar a comunidade local e o poder público;

· monitorar a execução do Plano;

· gerenciar conflitos;

· elaborar propostas futuras para a continuidade do Projeto.

Mecanismo de envolvimento da Sociedade

Os mecanismos de envolvimento e participação da sociedade a nível municipal deverão considerar:

· a realização de audiências públicas para apresentação do Plano de Intervenção;

· campanhas nas comunidades localizadas na área de intervenção. 

· divulgação das ações propostas pelos órgãos de imprensa local, através da Secretaria Municipal de Comunicação.

Alternativas de articulação política

Como mencionado anteriormente, no âmbito da administração municipal, é imprescindível realizar articulações entre a Secretarias de Meio Ambiente e de Obras e a Fundação de Cultura,  tendo em vista a necessidade de cooperação para a execução em parceria das ações propostas .

Neste sentido seria conveniente a designação de um ponto focal nos dois referidos órgãos que servissem para interagir com a equipe do Projeto Orla na Secretaria de Meio Ambiente visando a troca de experiências e facilitar o dia a dia das ações propostas no Plano. Adicionalmente, seria benéfico instituir reuniões regulares bilaterais durante o período de execução do Projeto Orla visando igualmente facilitar as coordenações necessárias com a Secretaria de Meio Ambiente. 

3.2- Subsídio e meios existentes

Base Legal prevista para as ações normativas

Além daquelas incidentes no trecho selecionado e listadas anteriormente (item 2.1), cabe lembrar que a Lei do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) – Lei 9.985/2000 contempla a possibilidade de obras de infra-estrutura a desenvolver no  interior da categoria de Unidade de Conservação – Refugio da Vida Silvestre, desde que dentro dos dispositivos explicitados para tal.

A municipalidade conta também com uma compilação eletrônica com texto das leis municipais a partir de 1993, após a emancipação de Rio das Ostras  em 1992.
Base Institucional local para as ações previstas

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente

· Secretaria Municipal de Planejamento

· Secretaria Municipal de Turismo, Industria e Comércio

· Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
· Fundação de Cultura de Rio das Ostras
Fóruns de decisão existentes no âmbito Plano

· Conselho Municipal de Meio Ambiente

· Consórcio Intermunicipal de Gestão Ambiental das Bacias Hidrográficas (MRA–4) no que diz respeito ao planejamento e gestão de tais recursos hídricos. 

Instrumentos gerenciais e normativos locais existentes

· Lei de Zoneamento Municipal

· Lei de Uso e Ocupação do Solo

· Código de Obras

Material sobre a área de estudo 
A municipalidade conta com informação cartográfica digital, mapas e imagens aéreas, bem como tem acesso a dados e estudos ambientais e sociais sobre o município de fontes variadas. 

Material técnico-científico disponível

Além das referências na literatura sobre fauna, flora, geomorfologia e outros dados sobre o Estuário do Rio das Ostras, a municipalidade já conta com experiência prática no desenvolvimento, operação e manutenção de horto e plantio de mudas de espécies características de manguezal para sua recuperação. 
Cabe destacar como fonte de consulta as publicações do Projeto PLANAGUA da secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- SEMADS/ GTZ de cooperação Técnica Brasil-Alemanha- 199/2001.

4. ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

4.1- Monitoramento

O monitoramento do Plano de Intervenção será realizado pela Secretaria de Meio Ambiente e o Comitê Gestor, através de visitas e da fiscalização local, bem como a elaboração de informes regulares que serão disponibilizados à comunidade através de fóruns e meios adequados. 

Rio das Ostras encontra-se na fase de implantação de um Sistema de Informação Geográfica-SIG que será de uso futuro também no monitoramento.

4.2-Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano

Acompanhamento

O acompanhamento geral do Plano de Intervenção estará sob responsabilidade do Comitê Gestor, que também estaria a cargo do monitoramento e supervisão da execução de ações elencadas.

O processo de encaminhamento e estabelecimento da Unidade de Conservação proposta estaria à cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, bem como os trâmites para a elaboração de seu Plano de Manejo.

Avaliação

As avaliações serão feitas por meio dos relatórios, consultas na ocasião de reuniões com usuários, e visitas aos locais, considerando a evolução das ações e procedimentos desenvolvidos. Será analisado o andamento geral dos trabalhos, considerando os relatórios de acompanhamento, resultados obtidos e obstáculos encontrados. 

Revisão do plano

O Plano será revisado anualmente após a análise dos resultados de dois relatórios semestrais de avaliação, como recomenda o Projeto Orla, considerando a necessidade de adequação ou não das ações, cronogramas, recursos e parcerias propostos.

4.3- Apresentação do Plano e Cronograma geral

Além do cronograma geral, outras ações a serem planejadas e detalhadas referem-se a:

· criação do Refúgio da Vida Silvestre;

· implantação do Conselho da Unidade de Conservação;

· elaboração do Plano de Manejo;

· estruturação da gestão da UC; 

· licenciamento ambiental de atividades.

AÇÕES
ANO 2003
ANO 2004


jul
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nov
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jan
fev
mar
abr
mai
jun
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Fase de Legitimação


Consulta à sociedade














Adequação necessária do Plano














Mobilização e estabelecimento do Comitê Gestor














Fase de Implantação

TRECHO ESTUARIO DO RIO DAS OSTRAS


Construção de portal e guarita














Demarcação física e construção de trilhas com pavimento permeável














Construção de quiosque- Centro de Informação e Pesquisa Ambiental- no Bairro Ilha














Elaboração de sinalização ecológica














Levantamento fundiário detalhado














Resolução da situação fundiária














Remoção do quiosque














Identificação e recuperação das áreas degradadas  de manguezal*














*OBS: Tais atividades seriam continuamente efetuadas à partir de julho de 2004.




� EMBED Word.Picture.8  ���





� EMBED CorelDRAW.Graphic.6  ���





� EMBED Word.Picture.8  ���





Figura 9- Trecho selecionado





Porção entre porção após a Ponte, até a confluência com o Rio Iriry - B








Foz do Rio das Ostras com ocupações desordena-das
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Rio com leito retificado e ocupações irregulares e manguezal impactado
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ARIE de Itapebussus
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Lagoa Margarita
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Figura3- APA- 


Lagoa de Iriry


Vista e Ordenamento de usos


ZPVS, ZCVS 1 e 2, ZOC 1 e 2 


(Zonas definidas no texto acima
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Figura 6-Parte do Mosaíco fotogramétrico da Bacia do Rio Macaé - 1968





Figura 7- Imagem de satélite de Rio das Ostras – Landsat 7 – ago 1999





Maguezal em bom estado de conservação na porção mais interior, e com manchas mantém características naturais, apesar das invasões dos manguezais. 
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Lagoa Salgada
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Lagoa de Imboacica
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Figura 5-Monumento Natural dos Costões Rochosos
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